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AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LIMITADA 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS - DF009466

BRUNO CRISTIAN SANTOS DE ABREU - DF043143
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  EFEITOS.  ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA.
AFETAÇÃO  DO  TEMA.  CANCELAMENTO.
JURISPRUDÊNCIA. REITERAÇÃO. 
1. As matérias debatidas pelo recorrente e os pleitos suscitados no
recurso especial, originário de agravo de instrumento contra decisão
em execução fiscal, perderam o objeto, visto que, com o advento da
Lei n. 14.112/2020, a Primeira Seção determinou o cancelamento da
afetação do TEMA 987 do STJ e reiterou, no julgamento do REsp
1694261/SP,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  no sentido de
que o deferimento do plano de recuperação judicial não suspende as
execuções  fiscais,  ressalvando,  todavia,  que  "cabe  ao  juízo  da
recuperação judicial  verificar a viabilidade da constrição efetuada
em sede  de  execução  fiscal,  observando  as  regras  do  pedido  de
cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo determinar
eventual substituição, a fim de que não fique inviabilizado o plano
de recuperação judicial".
2. A orientação jurisprudencial da Primeira Seção quanto ao reflexo
da recuperação judicial  nas execuções fiscais também é esposado
pela Segunda Seção ao afirmar que o "deferimento do pedido de
recuperação judicial não suspende ou impede o prosseguimento da
execução  fiscal,  porém  os  atos  de  constrição  e  disposição
direcionados ao patrimônio da recuperanda sujeitam-se ao controle
do Juízo da recuperação, a teor da redação do Art. 6º, § 7º-B, da Lei
11.101/05, incluído pela Lei nº 14.112, de 2020" (AgInt no CC n.
183.449/PE, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda
Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 2/6/2022).
3. Agravo interno desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
24/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Sérgio Kukina e Regina Helena
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  EFEITOS.  ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA.
AFETAÇÃO  DO  TEMA.  CANCELAMENTO.
JURISPRUDÊNCIA. REITERAÇÃO. 
1. As matérias debatidas pelo recorrente e os pleitos suscitados no
recurso especial, originário de agravo de instrumento contra decisão
em execução fiscal, perderam o objeto, visto que, com o advento da
Lei n. 14.112/2020, a Primeira Seção determinou o cancelamento da
afetação do TEMA 987 do STJ e reiterou, no julgamento do REsp
1694261/SP,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  no sentido de
que o deferimento do plano de recuperação judicial não suspende as
execuções  fiscais,  ressalvando,  todavia,  que  "cabe  ao  juízo  da
recuperação judicial  verificar a viabilidade da constrição efetuada
em sede  de  execução  fiscal,  observando  as  regras  do  pedido  de
cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo determinar
eventual substituição, a fim de que não fique inviabilizado o plano
de recuperação judicial".
2. A orientação jurisprudencial da Primeira Seção quanto ao reflexo
da recuperação judicial  nas execuções fiscais também é esposado
pela Segunda Seção ao afirmar que o "deferimento do pedido de
recuperação judicial não suspende ou impede o prosseguimento da
execução  fiscal,  porém  os  atos  de  constrição  e  disposição
direcionados ao patrimônio da recuperanda sujeitam-se ao controle
do Juízo da recuperação, a teor da redação do Art. 6º, § 7º-B, da Lei
11.101/05, incluído pela Lei nº 14.112, de 2020" (AgInt no CC n.
183.449/PE, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda
Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 2/6/2022).
3. Agravo interno desprovido. 
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  VIPLAN  VIAÇÃO

PLANALTO LIMITADA contra decisão de minha lavra em que conheci do agravo para,

com fundamento no óbice da Súmula 83 do STJ, não conhecer do recurso especial. 

A parte agravante alega, em síntese, que a jurisprudência do STJ é

favorável à pretensão do recorrente, reconhecendo a competência do juízo da recuperação

para  decidir  acerca  das  penhoras  de  bens  nas  execuções  fiscais  de  devedores  em

recuperação judicial. 

Defende que a controvérsia não é acerca da competência do juízo da
execução para processar a execução fiscal,  mas "a saber se possível  a prática de atos
expropriatórios pelo d.  juízo executivo FISCAL de bens da Empresa em Recuperação
Judicial, mesmo diante das alterações promovidas pela Lei n. 14.122/2020". 

É o relatório.  

VOTO

Os argumentos ora ventilados não convencem. 

O apelo nobre se origina de agravo de instrumento que impugna

decisão em execução de crédito de natureza tributária em que se deferiu a penhora de bens

da sociedade executada em recuperação judicial.

Questionava-se a competência do juízo da execução para deferir a

constrição dos bens da sociedade para a satisfação do crédito executado.

O Tribunal distrital negou provimento ao agravo de instrumento.

Em seu acórdão, adotou a posição segundo a qual a competência do

juízo  recuperacional  para  deliberar  sobre  a  manutenção  ou  substituição  dos  atos

constritivos se verificará apenas aos atos de penhora que recaiam sobre bens essenciais à

manutenção da atividade da empresa.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados.

No especial, a parte alegou violação dos arts.6º, §§ 1º, 4º e 7º-B, 7º,

§ 1º, 47, 49 e 76, da Lei n. 11.101/2005.

Sustentou, em síntese, que equivocou-se o TJDFT ao determinar o

prosseguimento do feito com a realização de atos expropriatórios de bens da Recorrente

em recuperação judicial.
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Aduziu que o juízo universal da falência e da recuperação judicial é

o competente para tratar das questões relativas à constrição e à alienação de bens para a

satisfação dos créditos da sociedade em recuperação, devendo os atos expropriatórios ser

submetidos ao crivo do juízo universal.

Pois bem.

Como assinalado na decisão agravada, o tema trazido em recurso

especial relativo à competência do juízo da recuperação judicial foi objeto de modificação

normativa,  consubstanciada  no  advento  da  Lei  n.  14.112/2020,  que  veio  a  alterar  os

seguintes dispositivos da Lei n. 11.101/2005:

Art.  6º  A  decretação  da  falência  ou  o  deferimento  do  processamento  da
recuperação judicial implica: (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)
I -  suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao
regime desta Lei; (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas
dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações
sujeitos à recuperação judicial ou à falência; (Incluído pela Lei nº 14.112, de
2020)
III  -  proibição  de  qualquer  forma  de  retenção,  arresto,  penhora,  sequestro,
busca  e  apreensão  e  constrição  judicial  ou  extrajudicial  sobre  os  bens  do
devedor,  oriunda  de  demandas  judiciais  ou  extrajudiciais  cujos  créditos  ou
obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência. (Incluído pela Lei
nº 14.112, de 2020)
(...)
§ 7º As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da
recuperação judicial,  ressalvada a concessão de parcelamento nos termos do
Código  Tributário  Nacional  e  da  legislação  ordinária  específica.  (Revogado
pela Lei nº 14.112, de 2020)
(...)
§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica às
execuções fiscais,  admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação
judicial para determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre
bens  de  capital  essenciais  à  manutenção  da  atividade  empresarial  até  o
encerramento da recuperação judicial,  a  qual  será implementada mediante a
cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março
de  2015  (Código  de  Processo  Civil),  observado  o  disposto  no  art.  805 do
referido Código. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)

Como  afirmado  no decisum ora  agravado, a  Lei  n.  14.112/2020

alterou os seguintes dispositivos da Lei n. 11.101/2005:

Art.  6º  A  decretação  da  falência  ou  o  deferimento  do  processamento  da
recuperação judicial implica: (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)
I -  suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao
regime desta Lei; (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas
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dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações
sujeitos à recuperação judicial ou à falência; (Incluído pela Lei nº 14.112, de
2020)
III  -  proibição  de  qualquer  forma  de  retenção,  arresto,  penhora,  sequestro,
busca  e  apreensão  e  constrição  judicial  ou  extrajudicial  sobre  os  bens  do
devedor,  oriunda  de  demandas  judiciais  ou  extrajudiciais  cujos  créditos  ou
obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência. (Incluído pela Lei
nº 14.112, de 2020)
(...)
§ 7º As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da
recuperação judicial,  ressalvada a concessão de parcelamento nos termos do
Código  Tributário  Nacional  e  da  legislação  ordinária  específica.  (Revogado
pela Lei nº 14.112, de 2020)
(...)
§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica às
execuções fiscais,  admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação
judicial para determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre
bens  de  capital  essenciais  à  manutenção  da  atividade  empresarial  até  o
encerramento da recuperação judicial,  a  qual  será implementada mediante a
cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março
de  2015  (Código  de  Processo  Civil),  observado  o  disposto  no  art.  805 do
referido Código. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)

Diante dessa nova disciplina legal, a Primeira Seção, nos autos do

REsp 1694261/SP, cancelou a afetação do Tema 987 do STJ.

Nessa mesma oportunidade, o Colegiado reafirmou a jurisprudência

desta Corte Superior de que o deferimento do plano de recuperação judicial não suspende

as execuções fiscais,  ressalvando,  todavia,  que "cabe ao juízo da recuperação judicial

verificar a viabilidade da constrição efetuada em sede de execução fiscal, observando as

regras do pedido de cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo determinar

eventual  substituição,  a  fim  de  que  não  fique  inviabilizado  o  plano  de  recuperação

judicial".

Em  reforço,  a  Segunda  Seção  esposa  entendimento  semelhante
àquele proferido pela Primeira Seção quando do julgamento do REsp  1694261/SP, ao

afirmar que o "deferimento do pedido de recuperação judicial não suspende ou impede o

prosseguimento da execução fiscal, porém os atos de constrição e disposição direcionados

ao patrimônio da recuperanda sujeitam-se ao controle do Juízo da recuperação, a teor da

redação do Art. 6º, § 7º-B, da Lei 11.101/05, incluído pela Lei n. 14.112, de 2020" (AgInt

no CC 183449/PE, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado

em 31/5/2022, DJe de 2/6/2022).

Feita  essa  consideração,  constata-se  que,  na  espécie,  o  acórdão

recorrido, ao assentar que não se vislumbra nenhuma ilegalidade no prosseguimento da
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execução  com  atos  constritivos  sem  necessidade  de  prévia  manifestação  do  juízo  da

recuperação judicial, está em conformidade com a orientação jurisprudencial desta Corte

Superior, ensejando a aplicação do óbice de conhecimento do recurso especial estampado

na Súmula 83 do STJ.

Após  nova  análise  processual,  provocada  pela  interposição  do

agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno,

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 24/08/2026 a 31/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LIMITADA 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS - DF009466

BRUNO CRISTIAN SANTOS DE ABREU - DF043143
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CND/CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITO - CERTIFICADO DE REGULARIDADE - FGTS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LIMITADA 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS - DF009466

BRUNO CRISTIAN SANTOS DE ABREU - DF043143
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
24/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Paulo Sérgio  Domingues,  Sérgio  Kukina e Regina Helena Costa
votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro  Sérgio  Kukina.  Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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